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RESUMO 

 

 

O presente artigo trata da realidade dos profissionais de educação diante da 

inclusão, quando não são capacitados e não têm apoio pedagógico para superar a 

realidade de receber em sua classe alunos deficientes. Foram utilizados autores 

como Mazzota, Mantoan, Sassaki,  entre outros, além de Leis e decretos, para 

subsidiar historicamente o trabalho, cujos dados necessários foram obtidos através 

de levantamento bibliográfico, como também de artigos obtidos da internet e uma 

pesquisa de campo realizada com professores e gestores através de preenchimento 

de questionário. Podemos observar, então, que docentes com experiência de 

receber alunos deficientes, garantem que, além de cursos específicos para trabalhar 

com a inclusão, as escolas precisam ter no seu apoio pedagógico a presença de 

especialistas em cada deficiência, facilitando assim o desenvolver da aprendizagem. 

Constata-se que as escolas não estão cumprindo com o seu papel determinado em 

leis, mostrando que ainda não se encontram preparadas para a inclusão.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A educação inclusiva é uma realidade e constitui um desafio para a educação. 

Este artigo tem como objetivo relatar a importância da capacitação dos professores 

através dos cursos direcionados à área inclusiva, baseando-se também na 

reestruturação das instalações físicas, reformulações de material didático, 

especificamente, as demandas e política de educação e, principalmente, 

treinamento aos docentes, para atender de forma adequada aos alunos com estas 

necessidades educativas. Muitas vezes, são encontrados erros cometidos por 

profissionais despreparados e que supervalorizam as deficiências e esquecem as 

qualidades, habilidades ou potencialidades das crianças deficientes. 

Desse modo, há necessidade de que a deficiência seja vista como uma das 

características do indivíduo e não como o indivíduo deficiente inútil, assim a inclusão 

se fará de forma integral na sociedade. Além de outros preconceitos, a criança com 

deficiência enfrenta o desafio de relacionar-se com outras crianças ditas normais 

que, em alguns momentos excluem os deficientes das brincadeiras; nesse momento, 

o educador em suas propostas pedagógicas deve levar em conta a adaptação dos 

alunos com deficiência a pessoas e ambientes. 

Há pelo menos duas décadas discute-se a questão da inclusão de pessoas 

com deficiência na sociedade. Leis e decretos são assinados, programas 

educacionais são elaborados, no entanto o cotidiano das pessoas com deficiência 

não sofre grandes alterações. A inclusão de modo geral continua apenas nas leis.  

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 205 estabelece que a educação é 

um direito de todos e dever do estado e da família; será promovida e efetivada com 

a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), nº 9394/96, que rege a educação no país, 

em seu art. 54, inciso III, estabelece atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino. 

A Resolução do Conselho de Educação Básica e Conselho Nacional de 

Educação (CEB/CNE) nº 2/2001 institui diretrizes nacionais para a educação 

especial na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. O 



  

atendimento escolar dos alunos com deficiência  terá inicio na educação infantil, nas 

creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre 

que se evidencie a deficiência, mediante avaliação e interação com a família e a 

comunidade, bem como a necessidade de atendimento educacional especializado. 

Desse modo, analisamos que tanto a Constituição Federal de 1988 quanto a 

Lei 9394/96, e Resolução CEB/CNE nº 2/2001 amparam as pessoas com 

necessidades educativas especiais, destacando seus direitos e deveres do Estado e 

das Instituições Educacionais. Todos esses novos documentos, com idéias 

supostamente inovadoras provocaram uma busca por cursos de capacitação, 

prescrevendo novos paradigmas para a escola como um todo. Um dos pilares 

defendidos acirradamente pelo Ministério da Educação é o da Escola Inclusiva, ou 

seja, uma escola para todos. 

As leis são claras e existem. Impõe-se a gestores e corpo docente, 

descrevendo a obrigatoriedade de que a escola não exclua os diferentes e que 

recebam os mesmos conhecimentos oferecidos aos alunos considerados normais. A 

partir daí, surgem outros questionamentos que nos remete à reflexão sobre a nossa 

atuação em sala de aula ao depararmos com um ou mais aluno deficiente, bem 

como na busca de capacitações que envolvam práticas pedagógicas direcionadas à 

inclusão. Não basta matricular alunos deficientes em escolas do ensino regular para 

considerar inclusão; é preciso dar condições de acesso e permanência desses 

alunos nas escolas. Os educadores precisam se conscientizar que não podemos 

permitir que crianças e jovens deficientes freqüentem as aulas como passatempo ou  

como atividades recreativas. 

Para que esta inclusão ocorra de forma efetiva, faz-se necessário que 

docentes, coordenadores e gestores das instituições de ensino realizem uma 

reflexão conjunta, para que haja uma adaptação pedagógica às necessidades 

destes alunos, assegurando assim o atendimento destas demandas e tornando este 

aluno parte do processo educacional. 

Reconhecendo as propostas e as mudanças na educação e a necessidade 

cotidiana, enfatiza-se que o trabalho do professor em sala de aula é decisivo no 

incentivo e na descoberta de novos caminhos de aprendizagem para o aluno com 

deficiência. 



  

Para consumar o estudo, realizou-se uma pesquisa de campo com docentes 

e gestores com aplicação de questionário. Aos participantes do estudo foram 

assegurados o anonimato e a privacidade.  

Participaram desta pesquisa professores e coordenadores da Escola 

Municipal João Alves Filho do município de Salgado-SE e do SENAI (Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial). Somente a escola municipal afirmou ainda 

não existir curso de capacitação para receber alunos deficientes e que apesar dessa 

realidade os docentes recebem esses alunos em sala de aula, como por exemplo, 

um surdo-mudo e outro com síndrome de down.  A escola tem apenas conhecimento 

teórico sobre a inclusão,  ou seja, só  conhece sobre práticas pedagógicas voltadas 

à inclusão através de revistas e livros. Uma parte dos educadores não evidencia 

mudanças de postura e, apesar de receber alunos com alguma deficiência, não 

colocam em prática seus conhecimentos obtidos em livros, preferindo ignorá-los, 

desenvolvendo atividades que não colaboram com a aprendizagem. O SENAI, há 

um ano, recebe alunos com deficiências em cursos de informática, alguns docentes 

foram capacitados e têm colocado em prática os conhecimentos adquiridos em 

cursos de capacitação. Os resultados são positivos. 

Diante da pesquisa realizada, não há dúvida de que existe necessidade dos 

profissionais da educação em obter conhecimentos direcionados às perspectivas da 

inclusão e mudança de postura após serem capacitados. Torna-se imprescindível o 

suporte técnico, emocional e psicológico, para conviver com as diferenças e 

promoverem a aprendizagem, superando as dificuldades e incentivando o 

desenvolvimento das habilidades e competências inerentes aos alunos com 

deficiência.  

  

  

 

CAPACITAÇÃO DOCENTE NA PERSPECTIVA DA INCLUSÃO 
 
 
 
 

De acordo com o Ministério da Educação, a educação inclusiva exige  

mudanças nos recursos e no meio, com aquisição de equipamentos, reforma 

estrutural e apoio a programas de acesso e permanência. Também são necessárias 

mudanças nos processos de gestão, nas metodologias educacionais e de igual 



  

importância, na capacitação dos docentes, bem como uma reflexão para efetivação 

e sucesso da inclusão de pessoas com necessidades especiais na educação. A 

inclusão é uma realidade, portanto as instituições devem proporcionar atendimento 

de apoio, pesquisa, assessoria, referência e formação para professores. 

As instituições de ensino precisam trabalhar em conjunto com os docentes no 

esforço de oferecer cursos na área de inclusão, contribuindo assim para o 

planejamento pedagógico mais diversificado.  

 Diante disso, Vitalino afirma que 

 

Para alcançar o êxito da educação inclusiva, as instituições devem 
centralizar esforços na educação e treinamento de docentes, no 
desenvolvimento de materiais didáticos específicos e nas avaliações 
contínuas de docentes, e também dos alunos com necessidades 
especiais, de forma a inferir o grau de eficiência. E a partir daí propor 
políticas de educação continuada para o atendimento adequado e 
satisfatório das necessidades demandadas. (2007, p. 47) 

 
Quando se depara com pessoas consideradas diferentes, algumas atitudes  

revelam não somente as crenças e os valores individuais, mas também o contexto 

social em que se vive. Por meio de um condicionamento cultural, interiorizam-se 

preconceitos e reproduzem-se estigmas de acordo com cada momento histórico. 

Dessa forma, a trajetória histórico-cultural das pessoas diferentes, que recebem o 

nome, hoje, de pessoas com necessidades educacionais especiais, reflete como se 

desenvolveram os valores da humanidade. 

Em relação ao movimento de inclusão, Sassaki afirma:  

 

A inclusão social é o processo pelo qual a sociedade e o portador de 
deficiência procuram adaptar-se mutuamente tendo em vista a 
equiparação de oportunidade e, conseqüentemente, uma sociedade 
para todos. A inclusão (na sociedade, no trabalho, no lazer, nos 
serviços de saúde, etc.) significa que a sociedade deve adaptar-se às 
necessidades da pessoa com deficiência para que esta possa 
desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida.  (1997, p.168) 
 
 

 Então o objetivo do educador deve ser explorar o potencial do seu aluno 

deficiente, elevar sua auto-estima, bem como mudar a percepção que a sociedade 

tem dele.  

Constata-se, portanto, que a construção de uma escola inclusiva implica 

transformações no contexto educacional: transformações de idéias, de atitudes e da 



  

prática das relações sociais, tanto no âmbito político, no administrativo, como no 

didático-pedagógico. O processo de mudança tem um ponto decisivo por iniciar a 

construção do projeto político-pedagógico da escola.   

 A simples aceitação das diferenças e a oportunidade de acesso à classe 

comum não determinam e nem contribuem de forma consistente para elaboração do 

projeto pedagógico e não asseguram a inclusão escolar dos alunos com acentuadas 

necessidades educacionais especiais. O processo de aprendizagem desses alunos 

requer modificações. Para isso, faz-se necessária uma análise crítica das relações 

interpessoais e intrapessoais vividas na escola; modificações de espaço temporais, 

didático-pedagógicas e organizacionais que garantam a promoção da aprendizagem 

e a adaptação desses alunos. 

 Mazzotta, afirma sobre modalidade de ensino 

 

A modalidade de ensino que se caracteriza por um conjunto de 
recursos e serviços educacionais especialmente organizados para 
apoiar, suplementar e em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação formal dos 
educandos que apresentem necessidades educacionais muito 
diferentes da maioria das crianças e jovens. (2002, p.81) 
 
 

 Entende-se que a educação inclusiva vai além do que aponta os documentos, 

como uma modalidade de educação. Caracteriza-se como um conjunto de recursos 

educacionais e técnicas devidamente organizadas e planejadas, no sentido de 

reconhecer necessidades educacionais diferenciadas dos alunos deficientes. Nesse 

conjunto insere-se também a formação dos profissionais da educação e as 

condições de acessibilidade.  

 A educação inclusiva apesar de encontrar sérias resistências por parte de 

muitos, constitui uma proposta que objetiva resgatar valores sociais voltados com 

igualdade de direitos e de oportunidades para todos. No entanto, para que esta 

inclusão se concretize, não é suficiente existirem leis que determinem a sua 

efetivação. Há, então, que se refletir sobre certos conceitos, como por exemplo, 

concepção de homem, educação e sociedade como seus determinantes 

econômicos, sociais e políticos. 

 A professora Rita de Cássia Monteiro da Escola Municipal João Alves Filho no 

município de Salgado-SE, afirma que “a educação inclusiva é importante, porém 

para quem trabalha na rede publica é complicado, pois o fato de dizer que a escola 



  

está preparada para a inclusão é um fato enganoso, visto que em escolas públicas 

não tem material para trabalhar, e os educadores criam  formas próprias de trabalho, 

como por exemplo, ao receber um aluno surdo-mudo na minha turma do EJA 

(Educação de Jovens e Adultos); nunca tinha feito capacitação em inclusão e não 

tinha domínio da linguagem dos sinais, somente conhecia o alfabeto, mas o bom foi 

que o aluno tinha domínio da linguagem dos sinais e da leitura labial (destaco  a 

importância da família preparando o aluno para entrar na escola de ensino regular)”. 

 Mesmo sem ter especialização, mas conhecendo sobre inclusão, a 

professora aceitou o desafio e contribuiu com o aprendizado do aluno deficiente 

criando métodos próprios de ensino. Ela desenvolveu um trabalho de interação com 

os outros alunos, em que uma vez por semana reunia a turma e o aluno deficiente 

ensinava, através da linguagem dos sinais, o alfabeto em libras. Ela afirma que o 

fato do aluno ter conhecimento e domínio em linguagem dos sinais e leitura labial 

facilitou muito o desenvolver da aprendizagem.  

Maria Teresa Eglér Mantoan (2009)  uma das maiores defensoras da 

educação inclusiva no Brasil é crítica convicta das chamadas escolas especiais. 

Ironicamente, ela iniciou sua carreira como professora de educação especial, e 

como outros professores, não achava possível educar alunos com deficiência em 

uma turma regular. 

Mantoan (2009) ressalta em uma entrevista realizada pela revista Nova 

Escola que um professor sem capacitação pode ensinar alunos com deficiência, pois 

o papel do professor é ser regente de classe, e não especialista em deficiência. 

Essa responsabilidade é da equipe de atendimento especializado. Não pode haver 

confusão. Uma criança surda, por exemplo, aprende com as especialistas libras 

(língua brasi leira de sinais) e leitura labial. Para ser alfabetizada em língua 

portuguesa para surdos, conhecida como L2, a criança é atendida por um professor 

de língua portuguesa capacitado para isso. A função do regente é trabalhar os 

conteúdos, mas as parcerias entre os profissionais são muito produtivas. Se na 

turma há uma criança surda e o professor regente vai dar uma aula sobre o Egito, o 

especialista mostra à criança, com antecedência, fotos, gravuras e vídeos sobre o 

assunto. O professor de L2 dá o significado de novos vocábulos, como pirâmide e 

faraó. Na hora da aula, o material de apoio visual, textos e leitura labial faci litam a 

compreensão do conteúdo. 



  

O professor, mesmo sendo um especialista em algum tipo de deficiência, não 

se sente seguro o suficiente para enfrentar a realidade de ter um aluno em sala de 

aula sendo deficiente, acreditamos então que a realização de cursos voltados à 

inclusão, com carga horária menor e mais específica, contribuiria para uma 

capacitação significativa.   

A maioria dos professores não se sente preparada para receber alunos 

deficientes em sua sala de aula. Mesmo os que já foram capacitados garantem que 

a realidade é bem diferente da teoria e que não têm colocado em prática os poucos 

conhecimentos pedagógicos adquiridos em capacitações direcionados à inclusão.  

 A escola realmente não está preparada para atender as crianças com 

necessidade especiais, mesmo considerando que em seu Projeto Político- 

Pedagógico conste todos os requisitos legais. Isso porque falta adequação física, 

rampas, carteiras, brinquedoteca e a sala de aula atende muito bem aos alunos ditos 

normais. Outro ponto importante é que contamos somente com o trabalho dos 

professores e dos coordenados, pois os órgãos governamentais não dispõem de 

profissionais suficientes para atendimento e acompanhamentos desses alunos nas 

escolas públicas. 

Na realidade, as escolas trabalham com acessibilidade procurando dar um 

maior conforto às pessoas com deficiência. A maioria das escolas não possui uma 

equipe de apoio como: psicopedagogos, fonoaudiólogos, psicólogos para trabalhar 

paralelo ao educador.  

Segundo Mantoan (2009, p. 36), “a escola pública que não recebe apoio 

pedagógico ou verba tem como opção fazer parcerias com entidades de educação 

especial, disponíveis na maioria das redes”.  

Enquanto isso, a direção tem que continuar exigindo dos dirigentes o apoio 

previsto em lei. Na particular, o serviço especializado também pode vir por meio de 

parcerias e deve ser oferecido sem ônus para os pais. 

Os gestores das escolas questionadas afirmaram que uma escola inclusiva 

recebe bem e trata de igual para igual as pessoas deficientes, tem um olhar mais 

humano para as dificuldades de cada aluno e apresenta adequação física dos 

ambientes. Apesar dos poucos investimentos em capacitações direcionados à 

inclusão, eles confirmam a necessidade de preparar os profissionais que trabalham 

diretamente com os deficientes. E a falta de recursos por parte das instituições, 

principalmente as públicas, obriga os educadores a buscar qualificação de acordo 



  

com suas necessidades. Mas acreditam que é na prática diária que eles adquirem 

melhores lições voltadas à ação junto aos alunos deficientes. 

Adequar apenas a escola, porém, não basta. As mudanças necessárias são 

maiores do que a instalação de rampas. Elas precisam chegar à sala de aula, onde 

muitas vezes atitudes são mais bem-vindas do que grandes reformas. A realidade 

em muitas escolas tem sido diferente em grande parte pela sensibilidade de alguns 

professores que, mesmo sem capacitações, estão contribuindo com a inclusão; eles 

afirmam que precisam conhecer o potencial de cada aluno deficiente e os seus 

limites. 

De acordo com Hirata (2009, p. 30), “na Escola Municipal Coronel Epifânio 

Mendes Mourão, em São Gonçalo do Pará, 118 quilômetros de Belo Horizonte, a 

professora Amanda Rafaela Silva procurou a direção e a coordenação pedagógica 

quando soube que receberia João Vitor, com deficiência múltipla, em sua turma de 

Educação Infantil. Transferimos a turma para uma sala maior porque o aluno se 

locomove em cadeiras de rodas, e passei a organizar a classe em grupos, para abrir 

mais espaço para a circulação dele. 

As dificuldades encontradas pelos docentes ao receberem alunos deficientes , 

é uma realidade presente no dia-a-dia, pois o número de alunos com deficiência tem 

aumentado. Entretanto, muitos docentes envolvem-se na inclusão sem perceber, 

pois criam práticas que facilitam o aprendizado do aluno deficiente, como por 

exemplo, a professora Rita de Cássia, da Escola João Alves Filho, que, ao ler um 

texto para os alunos normais escreverem um ditado, entregou o texto escrito para o 

aluno surdo e mudo que já sabia ler e escrever. 

 Segundo Verotti e Callegari (2009, p. 37) “a nova política começou a mudar 

os padrões ao definir com clareza como deve ser oferecida a Educação para todos 

os que têm deficiência”. Não por acaso, nesse mesmo ano, pela primeira vez, o 

número de alunos com necessidades especiais no ensino regular superou o de 

matriculados em salas especiais. Entre os anos de 2001 e 2008 houve um aumento 

de 34 pp (pontos percentuais) de matrículas em escolas regulares e uma redução na 

mesma proporção em escolas especializadas e classes especiais, mostrando-nos 

um quadro bastante desafiador para os educadores.  

 
 
 



  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 

Diante dessa realidade analisamos que uma boa parte dos docentes procura 

por conta própria amenizar as dificuldades encontradas ao receberem alunos com 

deficiência matriculados em suas classes regulares, criando formas próprias de 

trabalhar, mostrando assim a falta de investimento dos gestores em capacitações 

específicas. Portanto, os professores podem ter uma prática inclusiva, se o seu 

processo de formação profissional tiver contato com essa nova maneira de se 

pensar diferente, através de cursos complementares. 

 Os conhecimentos que os educadores aprendem em sala de aula não 

oferecem respaldo para enfrentarem a realidade da inclusão. A formação necessária 

deve ser direcionada nas perspectivas inclusivas e no momento atual só obtemos 

em cursos paralelos ao superior, mesmo sendo a pedagogia o único curso de nível 

superior que possui instrumento teórico e experiência na formação de docentes do 

ensino regular, capaz de consagrar uma formação coerente com os pressupostos da 

educação inclusiva. 

 Espera-se também que fique evidente que sem mudança de postura dos 

educadores não há como realizar a inclusão de maneira significante. 

A pesquisa atendeu aos objetivos propostos, já que se verificou a 

necessidade de capacitação do docente para o benefício da educação inclusiva; 

ressaltou a importância da habilitação específica e a percepção dos professores 

perante a educação inclusiva. Confirmou-se a hipótese do despreparo dos docentes, 

bem como o interesse em participar de cursos de capacitação, que são 

desconhecidos de alguns docentes entrevistados 

A pesquisa constatou a existência de material, informações e leis sobre a 

educação inclusiva. Comprovou e salientou a importância da formação de  

professores aptos ao processo de inclusão de alunos com necessidades especiais, 

uma vez que não recebem esse preparo em sua graduação. 
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